
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 19.226 - MS (2012/0080171-0)

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A 
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL - MSGAS 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI 
  DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR COM O FITO DE CONCEDER 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE, DESDE 
QUE DEMONSTRADOS O PERICULUM IN MORA E O FUMUS BONI 
IURIS. ARBITRAGEM. JUÍZO ARBITRAL NÃO CONSTITUÍDO. MEDIDA 
CAUTELAR. COMPETÊNCIA. LIMITES.
1. A jurisprudência deste Tribunal vem admitindo, em hipóteses excepcionais, o 
manejo da medida cautelar originária para fins de se atribuir efeito suspensivo a 
recurso especial; para tanto, porém, é necessária a demonstração do periculum in 
mora  e a caracterização do fumus boni iuris .
2. Na pendência da constituição do Tribunal Arbitral, admite-se que a parte se 
socorra do Poder Judiciário, por intermédio de medida de natureza cautelar, para 
assegurar o resultado útil da arbitragem.
3. Superadas as circunstâncias temporárias que justificavam a intervenção 
contingencial do Poder Judiciário e considerando que a celebração do 
compromisso arbitral implica, como regra, a derrogação da jurisdição estatal, os 
autos devem ser prontamente encaminhados ao juízo arbitral, para que este 
assuma o processamento da ação e, se for o caso, reaprecie a tutela conferida, 
mantendo, alterando ou revogando a respectiva decisão.
4. Em situações nas quais o juízo arbitral esteja momentaneamente impedido de 
se manifestar, desatende-se provisoriamente as regras de competência, 
submetendo-se o pedido de tutela cautelar ao juízo estatal; mas essa competência 
é precária e não se prorroga, subsistindo apenas para a análise do pedido liminar.
5. Liminar deferida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas constantes dos autos Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, a Turma, por maioria, dar provimento ao agravo 
regimental na medida cautelar para conceder liminar. Votaram vencidos os Srs. Ministros 
Relator Massami Uyeda e Paulo de Tarso Sanseverino. Votaram com a Sra. Ministra 
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Nancy Andrighi os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Ricardo Villas Bôas Cueva. Lavrará o 
acórdão a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 19.226 - MS (2012/0080171-0)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A 
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL - MSGAS 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI   

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PETRÓLEO 
BRASILEIRO S. A. PETROBRÁS, em face de decisão monocrática, da lavra desta 
Relatoria, assim ementada:

"MEDIDA CAUTELAR - ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO 
AO RECURSO ESPECIAL N. 1.288.106/MS - PREJUÍZOS 
IRREPARÁVEIS OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - INEXISTÊNCIA - 
'PERICULUM IN MORA' - NÃO CARACTERIZAÇÃO, NA ESPÉCIE 
- PEDIDO CAUTELAR INDEFERIDO."

Busca a recorrente a reforma do r. decisum , sustentando, em 
síntese, a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora (fls. 3.143/3.147 
e-STJ).

É o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 19.226 - MS (2012/0080171-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR - ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL N. 
1.288.106/MS - PREJUÍZOS IRREPARÁVEIS OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO - INEXISTÊNCIA - PERICULUM IN MORA  - NÃO 
CARACTERIZAÇÃO, NA ESPÉCIE - AGRAVO IMPROVIDO.

  

VOTO VENCIDO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O inconformismo recursal não merece prosperar.

Com efeito.

De início, registra-se que a medida cautelar, ajuizada no âmbito 
desta Corte Superior, que tenha por desiderato a atribuição de efeito suspensivo ao 
recurso especial, a despeito do processamento em autos apartados, possui a 
natureza jurídico-processual de um incidente, que se esgota, pois, no deferimento 
ou rejeição da liminar (ut Medida Cautelar n. 14.799/SP, desta Relatoria, DJ de 
15/10/2008). 

Nesse contexto, não há falar em autonomia desse expediente 
processual, tampouco em honorários de sucumbência ou em necessidade de 
citação da parte requerida (a quem assiste o direito de apresentar seu 
inconformismo pelas vias judiciais ou recursais cabíveis). 

Bem de ver, numa análise perfunctória, própria da concessão ou 
não de liminares, que o fumus boni iuris , materializado na plausibilidade das 
alegações suscitadas no apelo nobre, restou devidamente configurado, sendo 
importante deixar assente, ainda, que, ao contrário do afirmado pela TRACTEBEL 
em sede de impugnação à cautelar, a medida cautelar preparatória ajuizada na 
origem, embora tenha sido julgada procedente e seja objeto de apelação em fase 
de processamento perante o egrégio Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, 
não mais subsiste, em razão da sentença proferida na ação principal, confirmada 
em sede de apelação e objeto do Recurso Especial n. 1.288.106/MS, ao qual se 
pretende a atribuição de efeito suspensivo.

Entretanto, a requerente PETROBRÁS não logrou êxito em 
demonstrar, nas razões da presente cautelar, o periculum in mora , apto a justificar a 
concessão da medida liminar ora pleiteada. 

Nesse ponto, veja-se que, em relação ao periculum in mora , a ora 
requerente PETROBRÁS alega a existência prejuízo irreparável ou de difícil 
reparação, em decorrência da continuidade do fornecimento de gás natural à 
requerida TRACTEBEL, por preço de venda menor do que o de aquisição do gás, 
argumento que não prospera, uma vez que, caso eventualmente venha a ser 
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provido o recurso especial da PETROBRÁS, poderá esta reclamar, em ação 
própria, a condenação da TRACTEBEL em perdas e danos, não se configurando, 
portanto, na espécie, o requisito de irreversibilidade.  

Nessa esteira, ante a ausência de demonstração objetiva da 
existência de prejuízo irreparável ou de difícil reparação, apto a justificar, nesse 
momento processual, diga-se, sempre excepcional, a concessão de efeito 
suspensivo ao recurso especial (ut AgRg na MC 13.123/RJ, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJ 08/10/2007; MC 11.603/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 07/04/2008; MC 
13.103/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 14/08/2007; AgRg na MC 12.595/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 03/05/2007), o indeferimento da presente 
medida cautelar é a medida que se impõe. 

Relevantes, ainda, se mostram as alegações da TRACTEBEL na 
impugnação à presente cautelar, no sentido da existência de periculum in mora  
reverso, uma vez que a determinação do corte de fornecimento de gás natural pela 
PETROBRÁS à UTWA, sem dúvida, poderia levar ao comprometimento da 
demanda de energia elétrica do Estado do Mato Grosso do Sul, sendo inviável 
referida determinação em sede de cognição sumária, revelando-se necessária, 
nessa medida, a preservação do interesse público.

Quanto ao pedido alternativo da PETROBRÁS de condenação da 
TRACTEBEL à prestação de caução, veja-se que, nesse contexto, em sede de 
cognição sumária, tem-se não se afigurar escorreito que esta Corte profira decisão 
que extrapole os limites do próprio recurso especial. Desse modo, eventual pedido 
de prestação de caução pela parte ex adversa deverá ser dirigido ao r. Juízo de 
Direito a quo responsável pela execução provisória do julgado.

Assim sendo, ausente o periculum in mora , com fundamento no 
artigo 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   na

Número Registro: 2012/0080171-0 PROCESSO ELETRÔNICO MC     19.226 / MS

Números Origem:  1061151590  147250420118120000  20060093931  20100083531  20100101846  
82607620118120000

EM MESA JULGADO: 17/05/2012

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
REQUERIDO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
REQUERIDO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Massami Uyeda, negando provimento ao agravo regimental,  
pediu vista a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  Aguardam os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 
Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 19.226 - MS (2012/0080171-0)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A 
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL - MSGAS 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI   

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES 

VOTO-VISTA

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI: 

Cuida-se de agravo em medida cautelar ajuizada por PETRÓLEO 

BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS, visando a conferir efeito suspensivo ao REsp 

1.288.106/MS.

Ação: ordinária inominada, ajuizada por TRACTEBEL ENERGIA S.A. em 

desfavor da requerente e da COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL – MS GÁS, objetivando a renovação de contratos de fornecimento de 

gás natural.

Sentença: julgou procedentes os pedidos formulados na inicial, para 

determinar a renovação dos contratos pelo prazo de 05 anos.

Acórdão: o TJ/MS negou provimento ao apelo da PETROBRAS.

Recurso especial: alega violação dos arts. 1º e seguintes da Lei nº 

9.307/96; 2º, 3º, 6º, 128, 131, 267, VII, 293, 373, parágrafo único, 458, III, 459, 460 e 

515 do CPC; bem como dissídio jurisprudencial.

Prévio Juízo de admissibilidade: o recurso especial foi admitido pelo 

TJ/MS, tendo sido distribuído nesta Corte sob o nº 1.288.106/MS.

Medidas cautelares antecedentes: a ação ordinária foi precedida de 

medida cautelar, no âmbito da qual foi deferida liminar impedindo as requerentes de 

promover o corte no fornecimento de gás natural. Essa medida, porém,, foi julgada 

prejudicada após a prolação de sentença na ação principal.

Após a interposição do REsp 1.288.106/MS, a requerida ajuizou uma nova 
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medida cautelar na origem – mais uma vez objetivando impedir as requerentes de 

promover o corte no fornecimento de gás natural, até o trânsito em julgado da ação 

principal. O pedido foi julgado procedente. Contra essa decisão foi interposta apelação, 

em processamento no TJ/MS.

Presente medida cautelar: visa a concessão de efeito suspensivo ao REsp 

1.288.106/MS.

Decisão unipessoal do Relator: indeferiu o pedido cautelar, alegando 

ausência de periculum in mora , dando azo à interposição de agravo.

Voto do relator: nega provimento ao agravo, repisando os argumentos 

contidos na sua decisão monocrática.

Revisados os fatos, decido.

É cediço que a concessão de tutela cautelar exige a demonstração do 

periculum in mora , que se traduz na urgência da prestação jurisdicional, bem como, a 

caracterização do fumus boni iuris , consistente na plausibilidade do direito alegado.

Quanto a esse último requisito, em se tratando de medida cautelar originária 

para conferir efeito suspensivo a recurso especial, fica o Relator autorizado a proceder a 

um juízo prévio e perfunctório de viabilidade do próprio recurso.

E, como bem frisado pelo i. Min. Relator em sua decisão unipessoal, na 

hipótese específica dos autos o fumus boni iuris  “restou devidamente configurado” (fl. 

3.136, e-STJ).

Nesse contexto, assume especial importância a alegação de existência de 

cláusula compromissória, que induz obrigatoriamente à submissão das partes ao juízo 

arbitral, exsurgindo a incompetência absoluta do Poder Judiciário para processar e julgar 

a presente ação.

Inclusive, a existência de convenção de arbitragem é causa de extinção do 

processo sem o julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VII, do CPC. Nesse sentido 

já decidiu o STJ. Confira-se: REsp 712.566/RJ, 3ª Turma, minha relatoria, DJ de 

05.09.2005; REsp 606.345/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 

08.06.2007; e REsp 933.371/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
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20.10.2010.

Ainda que, na pendência da constituição do Tribunal Arbitral, se admita 

que a parte se socorra do Poder Judiciário, por intermédio de medida de natureza 

cautelar, para assegurar o resultado útil da arbitragem, sua atuação ficará limitada à 

apreciação da tutela de urgência, sendo vedada a incursão no mérito da controvérsia.

Ao comentar o tema, Francisco José Cahali observa que “a ação principal a 

ser indicada pela parte [nos termos do art. 806 do CPC] deverá ser aquela a ser proposta 

no juízo arbitral”, ressalvando que, uma vez instaurado o Tribunal Arbitral, “a jurisdição 

sobre o conflito passa a ser do árbitro, e, assim, a ele deve ser encaminhada, também, a 

questão cautelar envolvendo o litígio. O juiz estatal perde, neste instante, a jurisdição, e 

as decisões a respeito passam a ser de exclusiva responsabilidade do árbitro” (Curso de 

arbitragem. São Paulo: RT, 2011, pp. 231-232).

No mesmo sentido o entendimento de Carlos Alberto Carmona, para quem 

“a competência do juiz togado ficará adstrita (...) à análise da medida emergencial, 

passando a direção do processo na sequência aos árbitros, tão logo seja instituída a 

arbitragem (ou seja, tão logo os árbitros aceitem o encargo)” (Arbitragem e processo, 3ª 

ed., São Paulo: Atlas, 2009, p. 327).

Portanto, ainda que as circunstâncias então existentes legitimassem o 

ajuizamento da medida cautelar na esfera judicial, nada justificava que a ação principal 

seguisse o mesmo caminho, sendo certo que, há tempos, a presente controvérsia já 

deveria ter sido submetida a procedimento arbitral, em cumprimento à cláusula 

compromissória firmada pelas partes.

Nem se diga que a matéria em discussão seria de natureza indisponível e, 

portanto, insuscetível de resolução pela via arbitral, pois o STJ, ao julgar situação 

análoga à dos autos, já se manifestou no sentido de que, “quando os contratos celebrados 

pela empresa estatal versarem sobre atividade econômica em sentido estrito – isto é, 

serviços públicos de natureza industrial ou atividade econômica de produção ou 

comercialização de bens, suscetíveis de produzir renda e lucro –, os direitos e as 

obrigações deles decorrentes serão transacionáveis, disponíveis e, portanto, sujeitos à 

arbitragem” (REsp 612.439/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
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14.09.2006).

Destaca-se, ainda, voto por mim proferido no julgamento do REsp 

904.813/PR, 3ª Turma, minha relatoria, DJe de 28.02.2012, envolvendo justamente 

empresa fornecedora de gás natural, quando consignei que a discussão relativa ao 

equilíbrio econômico financeiro do contrato “é de caráter eminentemente patrimonial e 

disponível, tanto assim que as partes poderiam tê-la solucionado diretamente, sem 

intervenção tanto da jurisdição estatal, como do juízo arbitral”.

Com efeito, tendo o objeto do contrato de serviço prestado pela entidade 

estatal ligação direta com a atividade econômica por ela desenvolvida – venda de gás 

natural – nada impede que o instrumento contenha cláusula de compromisso arbitral.

Ademais, sendo o gás natural uma commodity , de indubitável relevância 

para o país, sobretudo após a desregulamentação do setor energético, as empresas 

voltadas para o seu fornecimento devem contar com mecanismos ágeis e eficazes para 

gestão dos seus negócios – que terão reflexo no aperfeiçoamento do serviço e, por via de 

consequência, na maior satisfação do consumidor final – entre eles a utilização do 

compromisso arbitral.

A meu ver, portanto, a hipótese dos autos guarda uma particularidade, 

consistente no fato de que a presença do fumus boni iuris , por si só, já é motivo suficiente 

para concessão da liminar ora pleiteada, na medida em que a usurpação da competência 

do juízo arbitral traz em si um perigo de dano iminente, qual seja, de se praticarem atos 

eivados de nulidade patente.

Note-se, nesse aspecto, que a ação ordinária já se arrasta desde 2006, 

portanto há mais de 06 anos, com sério risco de que todos os atos nela praticados sejam 

declarados nulos, com evidente prejuízo de tempo e dinheiro para todas as partes 

envolvidas.

Ademais, não se pode ignorar o periculum in mora  ressaltado pela 

requerente, reconhecido pela própria requerida, de que a continuidade no fornecimento 

de gás natural se fará por preço de venda inferior ao de custo.

Embora, provido o recurso especial, a requerente possa em tese ajuizar ação 

própria pleiteando da requerida eventuais perdas e danos, o potencial tamanho do passivo 
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torna grande a incerteza quanto à possibilidade de, na prática, conseguir de fato ser 

indenizada, evidenciando que, a rigor, há irreversibilidade da medida.

Por outro lado, a alegação de periculum in mora reverso não convence, 

visto que, por ocasião do deferimento de liminar na MC 13.483/MS (derivada do REsp 

954.065/MS, tendo por objeto a medida cautelar que antecedeu a ação ordinária), já 

houve a suspensão no fornecimento de gás natural à requerida, sem que isso tenha gerado 

qualquer comprometimento da demanda de energia elétrica no Estado do Mato Grosso do 

Sul.

Dessarte, pelo menos em tese, mediante o superficial exame que se afigura 

possível nesta sede cautelar, entendo que os argumentos da requerente se mostram 

plausíveis, de modo a caracterizar a presença do periculum in mora e do fumus boni iuris .

Forte em tais razões, peço vênia para divergir do voto do i. Min. Relator, 

deferindo a medida liminar pleiteada, para o fim de conferir efeito suspensivo ao recurso 

especial interposto até a sua apreciação por esta Corte.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg na

Número Registro: 2012/0080171-0 PROCESSO ELETRÔNICO MC     19.226 / MS

Números Origem:  1061151590  147250420118120000  20060093931  20100083531  20100101846  
82607620118120000

EM MESA JULGADO: 22/05/2012

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
REQUERIDO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
ADVOGADOS : REGINALDO OSCAR DE CASTRO

CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI
DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

REQUERIDO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Nancy Andrighi, 
divergindo do voto do Sr. Ministro Relator, dando provimento ao agravo regimental, no que foi 
acompanhada pelo Sr. Ministro Sidnei Beneti, pediu vista o Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino.  Aguarda o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 19.226 - MS (2012/0080171-0)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A 
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL - MSGAS 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI   

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES 

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO: 

Peço vênia à divergência para acompanhar o voto do eminente relator.

Relembro, tentando fazer uma síntese do minucioso relatório elaborado pelo 

eminente relator que a empresa requerente (PETROBRAS) interpôs a presente medida 

cautelar, postulando a agregação de efeito suspensivo ativo ao Recurso Especial n. 

1.288.106/MS, com a suspensão do fornecimento de gás à empresa requerida.

Na origem, a empresa requerida (TRACTEBEL ENERGIA S/A) relatou que, na 

condição de concessionária de uso de bem público para a produção de energia elétrica 

e produtora independente, aderiu ao Programa Prioritário de Termoeletricidade (PPT), 

do Governo Federal, celebrando, em 10 de novembro de 2000, contrato com a empresa 

MSGAS - COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 

tendo por objeto o fornecimento de gás natural para a "Usina Termelétrica Willian 

Arjona" (UTWA), pelo prazo de 5 (cinco) anos, com possibilidade de prorrogação do 

prazo, mediante prévio acordo entre as partes. O fornecimento de gás natural seria 

feito pela requerente (PETROBRÁS), que, por sua vez, firmara contrato de 

fornecimento de gás natural com a requerida MSGAS.

O prazo inicial de cinco anos venceu-se em maio de 2006, tendo a empresa 

requerida (TRACTEBEL) ingressado, em 19 de maio de 2006, com medida cautelar 

para impedir a interrupção do abastecimento de gás à UTWA pela requerente, sendo 

deferida a liminar para impedir o corte de fornecimento. 

Na seqüência, foi ajuizada ação ordinária em face da PETROBRÁS e da 
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MSGÁS, buscando a renovação compulsória do contrato de fornecimento de gás 

natural por mais 5 (cinco) anos, com manutenção do reajuste do preço do gás em 

conformidade com o PPT e com as demais cláusulas do contrato anteriormente 

firmado.

Em face da decisão que deferira a liminar na ação cautelar, a empresa 

requerente (PETROBRÁS) interpôs agravo de instrumento, que foi desprovido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul.

Houve, então, a interposição do Recurso Especial nº 954.065/MS contra essa 

decisão, tendo sido agregado efeito suspensivo por esta 3ª Turma, sendo a decisão 

proferida pelo então relator, o eminente Ministro Ari Pargendler, nos autos da Medida 

Cautelar nº 13.483/MS.

Após, a Terceira Turma deu provimento ao recurso especial ((REsp. nº 

954.065/MS) para anular o acórdão e determinar que o Tribunal a quo se pronunciasse 

acerca das cláusulas compromissórias existente nos contratos.

Nesse meio tempo, na origem, a ação ordinária ajuizada pela TRACTEBEL foi 

julgada procedente para determinar que o contrato firmado entre a TRACTEBEL e a 

MSGAS e o contrato firmado entre a MSGAS e a PETROBRÁS fossem renovados 

pelo período de 5 (cinco) anos, sendo que o preço e a quantidade de gás fornecida 

deveriam ser aqueles contratados e reajustados conforme os parâmetros estabelecidos 

no PPT do Governo Federal. 

Foi interposta apelação, tendo sido negado provimento ao recurso pelo tribunal 

de origem.

Em razão da procedência da ação ordinária, a TRACTEBEL interpôs embargos 

de declaração nos autos do Recurso Especial nº 954.065/MS, em que se discutia a 

liminar concedida na ação cautelar preparatória, tendo sido acolhidos pela 3ª Turma do 

STJ, com efeitos infringentes, "para julgar prejudicado o presente recurso especial, 

bem como a Medida Cautelar nº 13.483/MS, em apenso, em razão da superveniente 

perda de objeto, decorrente da prolação de sentença de primeiro grau na ação 

principal, proferida em cognição exauriente, tornando sem efeito o acórdão de fls. 

921-939." 
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Em razão do reconhecimento por esta Corte de estarem prejudicados o Recurso 

Especial nº 954.065/MS e a Medida Cautelar nº 13.483/MS, a TRACTEBEL requereu 

perante o r. Juízo de Direito a quo a intimação da PETROBRÁS e da MSGAS para 

que continuassem a fornecer o gás natural para a UTWA, o que foi deferido.

Essa decisão foi objeto de novo agravo de instrumento interposto pela 

PETROBRÁS, que foi julgado prejudicado pela corte de origem, em razão do 

desprovimento da apelação interposta pela PETROBRÁS contra a sentença que 

julgara procedente a ação ordinária. 

Essa decisão do Tribunal a quo que julgou prejudicado o agravo de instrumento 

foi objeto do Recurso Especial nº 1.283.630/MS, interposto pela PETROBRÁS, o qual 

foi distribuído ao Ministro Arnaldo Esteves de Lima, da 1ª Turma deste Superior 

Tribunal de Justiça.

Foi interposto, então, novo recurso especial ao qual se pretende agregar efeito 

suspensivo com a presente medida cautelar (Recurso Especial n. 1.288.106/MS).

Posteriormente à interposição do Recurso Especial nº 1.288.106/MS, na origem, 

o Magistrado julgou procedente a ação cautelar preparatória ajuizada pela 

TRACTEBEL, confirmando a liminar anteriormente deferida, para que as rés 

PETROBRÁS e MSGAS se abstenham de promover o corte no fornecimento de gás 

natural à Usina Termelétrica Willian Arjona (UTWA), até o trânsito em julgado da 

sentença prolatada na ação principal. 

Em face da sentença proferida na ação cautelar, a PETROBRÁS interpôs nova 

apelação, que ainda não foi apreciada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato 

Grosso do Sul. 

A PETROBRÁS interpôs, ainda, medida cautelar perante o Tribunal a quo, 

objetivando a suspensão do fornecimento de gás à UTWA, o que foi deferido pelo 

Desembargador Relator, sendo que, em 07 de abril de 2012, a PETROBRÁS 

suspendeu o fornecimento de gás à UTWA. 

Em 09 de abril de 2012, a TRACTEBEL apresentou pedido de reconsideração, 

que foi acolhido pelo Tribunal a quo, tendo sido a medida cautelar incidental extinta, 

sem resolução do mérito.
Documento: 1147972 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2012 Página  1 5 de 22



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Na presente cautelar, busca a requerente PETROBRÁS a atribuição de efeito 

suspensivo ao Recurso Especial n. 1.288.106/MS, sustentando, em síntese, como 

fumus boni iuris , a plausibilidade das alegações sustentadas no seu recurso especial.

O ponto central do recurso especial é a impossibilidade de atuação jurisdicional 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, pois o contrato de 

fornecimento de gás firmado entre as partes prevê cláusula compromissória, como 

permite a Lei n. 9.307/96, devendo as ações ajuizadas pela TRACTEBEL serem 

extintas, sem julgamento do mérito (art. 267, VII, do CPC).

Alega, ainda, a ilegitimidade ativa ad causam da TRACTEBEL (arts. 3º e 6º do 

CPC), pois não haveria relação jurídica direta entre a TRACTEBEL e a 

PETROBRÁS, mas sim duas relações jurídicas distintas, uma decorrente do contrato 

de compra e venda de gás natural ajustado entre e PETROBRÁS e a MSGAS, e outra 

decorrente do contrato de compra e venda de gás natural celebrado entre a 

PETROBRÁS e a TRACTEBEL.

A extinção do contrato em razão do decurso do prazo de 5 (cinco) anos, sem 

concordância de ambas as partes em relação à prorrogação.

Ofensa ao princípio do reformatio in pejus , pois o aresto hostilizado impôs à 

PETROBRÁS a obrigação de não suspender, sob qualquer fundamento, o 

fornecimento de gás à TRACTEBEL, sem que tenha havido recurso  das partes nesse 

sentido.

Salientou que o periculum in mora decorre dos prejuízos por ela suportados em 

razão da obrigação do fornecimento de gás natural à TRACTEBEL em quantidade 

superior à inicialmente contratada e por preço abaixo do custo de aquisição pela 

PETROBRÁS, que "estará vendendo por R$ 0,2944 gás natural que adquire por R$ 

0,7495 da Bolívia" .

Alternativamente à concessão do efeito suspensivo ao recurso especial, a 

requerente PETROBRÁS pleiteia que seja determinada a fixação de caução, a ser 

prestada pela TRACTEBEL, "consistente em depósito judicial em dinheiro, no valor 

de R$ 0,6903 por cada metro cúbico de gás natural, valor esse correspondente à 

diferença do preço de mercado do gás e o preço excessivamente baixo que paga"  (fls. 
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1/24).

A TRACTEBEL apresentou petição, impugnando as razões da medida cautelar 

ajuizada pela PETROBRÁS, sustentando a inexistência de fumus boni iuris , uma vez 

que, "a suspensão da eficácia da liminar que impede o corte no fornecimento de gás à 

UTWA somente pode ocorrer nos autos da medida cautelar preparatória, na qual 

ainda pende de julgamento o recurso de apelação interposto pela PETROBRÁS" . 

Alegou, ainda, a ausência de periculum in mora , porquanto a suposta existência 

de prejuízo suportado pela PETROBRÁS seria apenas econômico, decorrente da 

diferença do preço de aquisição e de venda do gás natural, destacando ainda que o 

preço do fornecimento do gás natural foi estabelecido pelo próprio Governo Federal, 

por meio do Decreto nº 3371/2000, que instituiu o "Programa Prioritário de 

Termeletricidade - PPT", sendo que a PETROBRÁS disso já tinha ciência, 

pretendendo, agora, "esquivar-se do cumprimento da decisão judicial que lhe obriga a 

manter o fornecimento de gás" .

Sustentou, especial, a existência de periculum in mora  reverso, caso seja 

deferida a liminar na presente cautelar, uma vez que o corte de fornecimento de gás 

natural pela PETROBRÁS à UTWA implicaria o comprometimento da demanda de 

energia elétrica do Estado do Mato Grosso do Sul (fls. 2996/2988).

Em seus memoriais, a empresa requerida sustentou ainda a intempestividade dos 

recursos interpostos na origem, pois os prazos foram contados em dobro, embora a 

empresa MSGAS tenha-se resignado com as decisões de primeiro grau.

Feita essa breve retrospectiva dos principais incidentes processuais ocorridos no 

curso da relação conflituosa estabelecida entre as partes, tenho que não se pode 

conceder a medida cautelar postulada.

De um lado, o emaranhado de incidentes processuais e decisões judiciais que 

tem permeado as relações negociais entre as duas empresas nos últimos anos não 

permite a identificação "prima facie" do necessário "fumus boni juris" para efeito de 

agregação de efeito suspensivo ativo, devendo as questões jurídicas suscitadas serem 

objeto de apreciação no recurso especial, especialmente as atinentes à cláusula 

compromissória e ao afastamento da jurisdição ordinária para apreciação do litígio 
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estabelecido entre as partes.

De outro lado, em relação ao "periculum in mora", não se mostra razoável, em 

sede de medida cautelar, suspender o fornecimento de gás natural para a "Usina 

Termelétrica Willian Arjona" (UTWA), colocando em risco não apenas o 

abastecimento de energia elétrica da Cidade de Campo Grande e do Estado do Mato 

Grosso do Sul, mas todo o sistema integrado nacional de fornecimento de energia 

elétrica.

Relembre-se que todo o sistema elétrico brasileiro é interligado e a paralisação 

de uma fonte geradora de energia elétrica pode colocar em colapso todo esse sistema, 

especialmente, neste momento, que ocorre seca na Região Sul, o que é fato notório e 

deve ser considerado.

Assim, tenho que, neste momento processual, o interesse público recomenda a 

manutenção do fornecimento de energia elétrica, mesmo com defasagem de preço, 

para evitar o risco maior de paralisação da usina termelétrica acima aludida.

As demais questões deverão ser objeto de apreciação no momento do 

julgamento do recurso especial.

Finalmente, a alegação de intempestividade dos recursos interpostos na origem 

pela empresa requerente, arguida em sede de memoriais pela empresa requerida, 

deverá ser verificada pelo relator no momento da apreciação do recurso especial, não 

se tendo elementos suficientes nos autos da cautelar para essa análise.

Por tudo isso, renovada vênia aos votos divergentes, acompanho o eminente 

relator, negando provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   na

Número Registro: 2012/0080171-0 PROCESSO ELETRÔNICO MC     19.226 / MS

Números Origem:  1061151590  147250420118120000  20060093931  20100083531  20100101846  
82607620118120000

EM MESA JULGADO: 05/06/2012

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
REQUERIDO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
ADVOGADOS : REGINALDO OSCAR DE CASTRO

CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI
DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

REQUERIDO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, acompanhando o Relator, negando provimento ao agravo regimental, pediu vista o Sr. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 19.226 - MS (2012/0080171-0)
  

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS contra a decisão (e-STJ 

fls. 3.133-3.138) que indeferiu o pedido cautelar que objetivava a concessão de efeito suspensivo 

ao REsp nº 1.288.106/MS.

Ao relatório do eminente Ministro Massami Uyeda, acrescenta-se que o feito foi 

levado a julgamento pela egrégia Terceira Turma, ocasião em que negou provimento ao agravo 

regimental, tendo sido acompanhado, em voto-vista, pelo Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Inaugurando a divergência, a Ministra Nancy Andrighi, também em voto-vista, deu provimento ao 

agravo regimental, no que foi acompanhada pelo Ministro Sidnei Beneti. Em sequência, pedi vista 

dos autos e ora apresento meu voto.

É o relatório.

Cinge-se a divergência, entre os votos proferidos, à presença ou não de periculum 

in mora , requisito autorizador da concessão da medida cautelar, que deve estar necessariamente 

conjugado ao fumus boni iuris .

Conforme o Relator, não merece prosperar o argumento de prejuízo irreparável ou 

de difícil reparação - consubstanciado na continuidade do fornecimento de gás natural à requerida 

TRACTEBEL, por preço de venda menor do que o de aquisição do gás -, porquanto, "caso 

eventualmente venha a ser provido o recurso especial da PETROBRÁS, poderá esta reclamar, 

em ação própria, a condenação da TRACTEBEL em perdas e danos, não se configurando, 

portanto, na espécie, o requisito de irreversibilidade " (fl. 3 de seu voto).

Ainda segundo a relatoria, relevantes "se mostram as alegações da TRACTEBEL 

na impugnação à presente cautelar, no sentido da existência de periculum in mora reverso, uma 

vez que a determinação do corte de fornecimento de gás natural pela PETROBRÁS à UTWA, 

sem dúvida, poderia levar ao comprometimento da demanda de energia elétrica do Estado do 

Mato Grosso do Sul, sendo inviável referida determinação em sede de cognição sumária, 

revelando-se necessária, nessa medida, a preservação do interesse público " (fl. 3 de seu voto).

Nesse particular, contudo, com a devida vênia, perfilho-me ao entendimento 

externado pela Ministra Nancy Andrighi.

E, no ponto, tenho como precisos e suficientes os fundamentos já externados no 

voto exarado pela divergência, que tomo a liberdade de reproduzir, adotando, também, como 

razões de decidir:
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"(...)
Ademais, não se pode ignorar o periculum in mora ressaltado pela 

requerente, reconhecido pela própria requerida, de que a continuidade no 
fornecimento de gás natural se fará por preço de venda inferior ao de custo.

Embora, provido o recurso especial, a requerente possa em tese ajuizar 
ação própria pleiteando da requerida eventuais perdas e danos, o potencial 
tamanho do passivo torna grande a incerteza quanto à possibilidade de, na prática, 
conseguir de fato ser indenizada, evidenciando que, a rigor, há irreversibilidade da 
medida.

Por outro lado, a alegação de periculum in mora reverso não convence, 
visto que, por ocasião de liminar na MC 13.483/MS (derivada do REsp 954.065/MS, 
tendo por objeto a medida cautelar que antecedeu a ação ordinária), já houve a 
suspensão no fornecimento de gás natural à requerida, sem que isso tenha gerado 
qualquer comprometimento da demanda de energia elétrica no Estado do Mato 
Grosso do Sul" (fl. 5 de seu voto).

Ante o exposto, dispensando outras considerações, acompanho a divergência 

inaugurada pela Ministra Nancy Andrighi para dar provimento ao agravo regimental e deferir a 

medida liminar pleiteada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   na

Número Registro: 2012/0080171-0 PROCESSO ELETRÔNICO MC     19226 / MS

Números Origem:  1061151590  147250420118120000  20060093931  20100083531  20100101846  
82607620118120000

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Relatora para Acórdão
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
REQUERIDO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
ADVOGADOS : REGINALDO OSCAR DE CASTRO

CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI
DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

REQUERIDO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S/A
AGRAVADO : COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - MSGAS
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SPESSOTO PERSOLI

DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, a Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental na medida cautelar para 
conceder liminar. Votaram vencidos os Srs. Ministros Relator Massami Uyeda e Paulo de Tarso 
Sanseverino. Votaram com a Sra. Ministra Nancy Andrighi os Srs. Ministros Sidnei Beneti e 
Ricardo Villas Bôas Cueva. Lavrará o acórdão a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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